
M O Ç Ã O  Nº. 011
SESSÃO ORDINÁRIA DE  30/3/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal
CONSIDERANDO que é comum nas universidades e nos colégios especializados a prática de trotes impostos aos estudantes novatos, que são vulgarmente denominados de “calouros”, além de ofender sua integridade física, moral ou psicológica, sendo que, em alguns casos os estudantes são obrigados a doar bens ou dinheiro; 
CONSIDERANDO que os trotes, na grande maioria das vezes, são vistas como simples atividades lúdicas, mas que, no entanto, tais atos são sempre revestidos de atitudes que implicam em humilhação e até prática de violência, sendo que existem registros de lesões e até mesmo mortes decorrentes dessas práticas; 

CONSIDERANDO a hierarquia estabelecida tacitamente entre os cursos universitários, ou seja, quanto maior a possibilidade de ascensão social pelo profissional formado por um curso, maior é o prestígio atribuído ao estudante da área e nesses casos, também são mais freqüentes e mais intensos os trotes aos calouros;

CONSIDERANDO que o estudante veterano que pratica o trote quase sempre se comporta de maneira arrogante e autoritária e, ainda que supostamente a título de representação, ele encarna um personagem cruel, implacável, insensível e cínico, e o que parece ser um simples jogo de entretenimento ou comemoração é, na verdade, uma manifestação de poder que envolve questões profundas relativas ao íntimo do ser humano;

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei nº. 1023/1995, de autoria do ex-deputado Federal Feu Rosa (PSDB-ES), e que tramita no Senado Federal, tem por finalidade instituir medidas para determinar que as Instituições abram processo disciplinar contra os estudantes responsáveis por trotes violentos e vexatórios;

CONSIDERANDO que segundo o texto do referido Projeto de Lei, o processo disciplinar seguirá as normas de cada Instituição de Ensino, assegurada o contraditório e a ampla defesa, e que poderão ser aplicadas as seguintes sanções: multa de R$1 mil a R$ 20 mil, suspensão do aluno por um a seis meses e expulsão, sendo que essa última penalidade impedirá o aluno de se matricular na mesma instituição pelo prazo de um ano, e que o dinheiro das multas deverá ser destinado à aquisição de acervo para a biblioteca da instituição de ensino superior;



CONSIDERANDO ainda que segundo o ex-Deputado Flávio Dino, o referido Projeto estimula a cultura da paz e dos direitos humanos, e que o texto prevê um sistema de sanções bastante ponderadas, no qual a expulsão do aluno é o último recurso contra os atos mais graves, 



APRESENTAMOS à Mesa, após as considerações do Plenário, MOÇÃO DE APOIO ao PROJETO DE LEI Nº 1023/1995, DE AUTORIA DO EX-DEPUTADO FEDERAL FEU ROSA (PSDB-ES), que proíbe a realização de trotes violentos ou vexatórios contra alunos do ensino superior e que determina que a faculdade abra processo disciplinar contra os estudantes responsáveis por esses atos. 



Outrossim, requeremos que seja dado conhecimento do conteúdo desta propositura ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, SENADOR JOSÉ SARNEY (PMDB-AP). 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de março de 2009.
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